
I – Da manifestação de mov. 322, em 05 (cinco) dias, diga a Recuperanda.  

II – Do Passivo Fiscal: 

Aprovado o Plano de Recuperação Judicial votado em Assembleia Geral de 

Credores, mov. 257, este Juízo determinou a intimação da Recuperanda 

para apresentação das certidões negativas de débitos fiscais, nos termos da 

determinação exposta o artigo 57 da LFRJ, mov. 283. 

A Recuperanda, movs. 320.2 e 320.3, juntou aos autos Certidão Negativa e 

Positiva com Efeito de Negativa emitidas pelo Estado e Município, 

cumprindo parcialmente o disposto no artigo 57 da LFRJ. 

Quanto aos débitos fiscais federais, apontou a impossibilidade da 

apresentação da certidão necessária, em razão da pendência de 

homologação do Acordo de Transação Individual proposto perante a 

Procuradoria Geral da Fazenda Nacional, mov. 320.4. 

É a síntese do necessário. 

Da análise dos documentos colacionados pela Recuperanda, observa-se que 

a devedora está buscando uma solução para o equacionamento da dívida 

fiscal, uma vez que cumpriu parcialmente com o disposto no artigo 57 da 

LFRJ.  

Ainda, é certo que efetivamente pesquisou e está tentando a possibilidade 

de parcelamento de todos os débitos federais por meio da apresentação de 

proposta de transação individual junto a PGFN, conforme comprova o 

requerimento formulado na data de 23/07/2024 – 20240245868. 

Não sendo possível a juntada de todas as certidões fiscais negativas ou 

positivas com efeito de negativas neste momento processual, modificando 

anterior posicionamento do Juízo, é preciso admitir que a finalidade 

primeira da recuperação judicial, insculpida no artigo 47 da LFRJ, é 

possibilitar "a superação da situação de crise econômico-financeira do 

devedor, a fim de permitir a manutenção da fonte produtora, do emprego 

dos trabalhadores e dos interesses dos credores, promovendo, assim, a 

preservação da empresa, sua função social e o estímulo à atividade 

econômica", a qual, por certo, não se estabelece em favor do devedor, mas 

sim em favor de toda a sociedade.  
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Representando, pois, o legítimo interesse público que a empresa possa 

continuar gerando empregos, riqueza, pagando impostos e, de resto, 

fazendo a economia prosperar. 

O princípio da preservação da empresa norteia todo o instituto da 

recuperação judicial.  

Como bem definiu o Ministro Ricardo Villas Boas Cueva: 

“O princípio da preservação das empresas consiste em obstar os prejuízos 

sociais e econômicos que a extinção de uma sociedade empresarial 

poderá causar aos empresários e a própria sociedade local, que, por 

muitas vezes, tem boa parte de sua economia atrelada àquela atividade 

empresarial. Afinal, uma empresa em atividade representa muito mais 

que uma fonte trabalho, porquanto possibilita a injeção de dinheiro na 

economia local e gera a arrecadação de tributos, seja de forma direta por 

sua atividade, como indireta por seus funcionários. No mesmo sentido é o 

princípio da função social da empresa, o qual se traduz na incessante 

conciliação dos interesses públicos e empresariais para a satisfação das 

vontades da coletividade, haja vista que o empresário não pode 

simplesmente ignorar a comunidade do seu entorno, mas sim trazer 

mecanismos que harmonizem essa relação. 

(...) 

Com bases nestes princípios é que se impõe a análise das demandas de 

recuperação judicial, a fim de viabilizar sua realização, no propósito de 

resguardar a atividade econômica e social. 

(...) 

(In: AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.185.380 - SC 

(2017/0242953-5)) 

Devemos ponderar que muitas vezes é exatamente o passivo fiscal o motivo 

da crise econômica enfrentada pela empresa.  

Portanto, exigir, de pronto, a comprovação da plena regularidade fiscal, 

dificulta ou mesmo inviabiliza a concessão da recuperação judicial.  

Não obstante a vigência da Lei n. 13.043/2014, esta, no mais das vezes, não 

se mostra apta a bem equacionar o passivo fiscal da empresa em 

recuperação judicial.  

Neste cenário, a exigência das certidões negativas, na prática, levará à 

impossibilidade de processamento do plano de recuperação judicial, já 
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apreciado pela Assembleia Geral de Credores, frustrando a pretensão de 

superação da crise enfrentada e, de todo, a finalidade da lei.  

Relevante anotar que o Superior Tribunal de Justiça, após a vigência da Lei 

n. 13.043/2014 assim se posicionou:  

DIREITO EMPRESARIAL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 

ESPECIAL. RECUPERAÇÃO JUDICIAL. CERTIDÃO DE REGULARIDADE 

TRIBUTÁRIA. DESNECESSIDADE (SÚMULA 83/STJ). VIGÊNCIA DA LEI 

13.043/2014. MODIFICAÇÃO DE ENTENDIMENTO SOBRE O TEMA. NÃO 

OCORRÊNCIA. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO. 1. A jurisprudência desta 

Corte Superior firmou-se no sentido de que "a inexigibilidade da 

apresentação da certidão negativa de débito para fins de deferimento do 

pedido recuperacional não é afastada após a vigência da Lei n.º 

13.043/14" (AgInt no AREsp 2.074.900/PR, Relator Ministro Moura 

Ribeiro, Terceira Turma, julgado em 28/11/2022, DJe de 30/11/2022). 2. 

Nesse contexto, tem-se que a controvérsia foi decidida em conformidade 

com a jurisprudência desta Corte de Justiça. Incidência da Súmula 83 do 

STJ. 3. Agravo interno a que se nega provimento. (AgInt no AREsp n. 

1.570.936/SP, relator Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, julgado em 

13/3/2023, DJe de 30/3/2023.) 

 

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. 

JULGAMENTO MONOCRÁTICO. VIOLAÇÃO AO PRINCÍPIO DA 

COLEGIALIDADE. NÃO OCORRÊNCIA. RECUPERAÇÃO JUDICIAL. 

CONCESSÃO. CERTIDÕES NEGATIVAS DE DÉBITOS FISCAIS. 

DESNECESSIDADE DE APRESENTAÇÃO. ENTENDIMENTO MANTIDO 

MESMO APÓS A VIGÊNCIA DA LEI 13.043/2014. LIMINAR DEFERIDA PELO 

STF TORNADA SEM EFEITO. AGRAVO DESPROVIDO. 1. Esta Corte de Justiça 

entende que "a legislação processual permite ao relator julgar 

monocraticamente recurso inadmissível ou, ainda, aplicar a 

jurisprudência consolidada deste Tribunal, sendo certo, ademais, que a 

possibilidade de interposição de recurso ao órgão colegiado afasta 

qualquer alegação de ofensa ao princípio da colegialidade" (AgInt nos 

EDcl no REsp n. 1.936.474/SP, relator Ministro Paulo de Tarso Sanseverino, 

Terceira Turma, julgado em 21/2/2022, DJe de 24/2/2022). 2. O 

posicionamento jurisprudencial do STJ é no sentido de ser possível o 

deferimento da recuperação judicial sem a exigência de apresentação de 

certidões negativas de débitos fiscais, ante a incompatibilidade da 

referida imposição com os princípios da função social e da preservação da 

empresa - o que não foi alterado com a edição da Lei n. 13.043/2014. 3. 

Embora o Supremo Tribunal Federal tenha concedido liminar, na Rcl n. 

43.169/SP, suspendendo os efeitos do acórdão proferido no julgamento 
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do REsp n. 1.864.625/SP, é certo que, em dezembro/2020, houve negativa 

de seguimento à referida reclamação, tornando sem efeito a liminar 

deferida. 4. Agravo interno desprovido. (AgInt no REsp n. 1.999.521/MT, 

relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma, julgado em 

15/8/2022, DJe de 18/8/2022.) 

Ainda, nestes termos, é o posicionamento do E. Tribunal de Justiça do 

Paraná: 

AGRAVO DE INSTRUMENTO – AÇÃO DE RECUPERAÇÃO JUDICIAL – 

DECISÃO AGRAVADA QUE INDEFERIU O PEDIDO DE AFASTAMENTO DA 

NECESSIDADE DE APRESENTAÇÃO DE CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS 

TRIBUTÁRIOS, BEM COMO REJEITOU O PEDIDO DE PRORROGAÇÃO DO 

STAY PERIOD – REFORMA – MUDANÇA DE ENTENDIMENTO DA CÂMARA 

QUANTO À OBRIGATORIEDADE DE COMPROVAÇÃO DA REGULARIDADE 

TRIBUTÁRIA COMO CONDIÇÃO PARA A CONCESSÃO DA RECUPERAÇÃO 

JUDICIAL – CONSTITUCIONALIDADE DA EXIGÊNCIA PREVISTA NO ARTIGO 

57 DA LEI Nº 11.101/05 E NO ARTIGO 191-A DO CÓDIGO TRIBUTÁRIO 

NACIONAL, RECONHECIDA PELO ÓRGÃO ESPECIAL DESTA CORTE, QUE 

NÃO IMPEDE A ANÁLISE DA QUESTÃO PELO VIÉS DA COMPATIBILIDADE 

ENTRE AS NORMAS DO PRÓPRIO SISTEMA LEGAL DA RECUPERAÇÃO 

JUDICIAL – ADOÇÃO DO POSICIONAMENTO ATUALMENTE 

PREDOMINANTE NO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA – NECESSIDADE DE 

PRIVILEGIAR A FINALIDADE DE PRESERVAÇÃO DA EMPRESA, PREVISTA NO 

ARTIGO 47 DA LEI Nº 11.101/05 – PRINCÍPIO DA PROPORCIONALIDADE – 

NECESSIDADE DE APRESENTAÇÃO DAS CERTIDÕES QUE DEVE SER 

DISPENSADA – CONSEQUENTE POSSIBILIDADE DE PRORROGAÇÃO DO 

STAY PERIOD – HIPÓTESE POSITIVADA NO ARTIGO 6º, § 4º, DA LEI Nº 

11.101/05, APÓS ALTERAÇÃO LEGISLATIVA PROMOVIDA PELA LEI Nº 

14.112/20 – ENTENDIMENTO CONSOLIDADO NO SUPERIOR TRIBUNAL DE 

JUSTIÇA E NESTA CORTE – AUSÊNCIA DE DEMONSTRAÇÃO DE INÉRCIA DA 

RECUPERANDA – RECURSO PROVIDO. (TJPR - 18ª Câmara Cível - 0042988-

49.2022.8.16.0000 - Curitiba -  Rel.: DESEMBARGADORA DENISE KRUGER 

PEREIRA -  J. 13.03.2023) 

Destarte, afasto a exigência da juntada das certidões negativas de débitos 

tributários, artigo 57 da LFRJ, como requisito para a concessão da 

recuperação judicial das devedoras. 

III – Da Aprovação do Plano:  

Conforme demonstra a Ata juntada no mov. 257.2 pela Administradora 

Judicial, a Assembleia Geral de Credores deliberou e aprovou o Plano de 

Recuperação Judicial proposto pela Recuperanda, consolidado em mov. 

327.2, conforme quórum estabelecido no artigo 45 da LRJF: 
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 Classe I – 03 credores presentes – 02 votos a favor, representando 

96,79% do valor total dos créditos sujeitos à classe, nos termos do 

artigo 45, §2º da Lei n. 11.101/2005. 

 Classe III – 11 credores presentes – 06 votos a favor, representando 

65,62% do valor total dos créditos sujeitos à classe, nos termos do 

artigo 45, §1º, da Lei n. 11.101/2005.  

 Classe IV – Microempresas – 04 credores presentes – 04 votos a favor, 

representando 100% do valor total dos créditos sujeitos à classe, nos 

termos do artigo 45, §2º da Lei n. 11.101/2005.  

 

Uma vez aprovado o Plano em Assembleia Geral de Credores regularmente 

convocada e instalada, observado o quórum exigido por lei, o artigo 58 da 

LRJF não traz margem de discricionariedade ao Magistrado para a 

concessão ou não da recuperação. 

Cumpridas as exigências desta Lei, como o foram nestes autos, o Juiz 

concederá a recuperação judicial do devedor, respeitando, assim, a 

manifestação de vontade dos credores quanto à viabilidade econômico-

financeira do plano. 

Neste ponto, a apreciação foi atribuída aos credores exclusivamente, não 

havendo ingerência do Magistrado quanto ao seu mérito, preservando a 

soberania dos credores.  

Neste sentido é o posicionamento do C. Superior Tribunal de Justiça:  

"(...) 1. Cumpridas as exigências legais, o juiz deve conceder a recuperação 

judicial do devedor cujo plano tenha sido aprovado em assembleia (art. 

58, caput, da Lei n. 11.101/2005), não lhe sendo dado se imiscuir no 

aspecto da viabilidade econômica da empresa, uma vez que tal questão é 

de exclusiva apreciação assemblear.  

2. O magistrado deve exercer o controle de legalidade do plano de 

recuperação - no que se insere o repúdio à fraude e ao abuso de direito -, 

mas não o controle de sua viabilidade econômica. Nesse sentido, 

Enunciados n. 44 e 46 da I Jornada de Direito Comercial CJF/STJ. 3. Recurso 

especial não provido. (g.n.) (REsp 1359311/SP, Rel. Ministro LUIS FELIPE 

SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 09/09/2014, DJe 30/09/2014)  
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Contudo, deve o Magistrado realizar o controle de legalidade tanto da 

própria assembleia geral de credores em seus aspectos formais, quanto do 

plano de recuperação judicial aprovado. 

É de se marcar que a Primeira Jornada de Direito Comercial CJF/STJ aprovou 

os Enunciados n. 44 e 46, que refletem com precisão esse entendimento:  

44. A homologação de plano de recuperação judicial aprovado pelos 

credores está sujeita ao controle de legalidade.  

46. Não compete ao juiz deixar de conceder a recuperação judicial ou de 

homologar a extrajudicial com fundamento na análise econômico-

financeira do plano de recuperação aprovado pelos credores.  

Neste ponto entendo que a atividade de controle do Magistrado, de ofício, 

se limita ao que for manifestamente ilegal e, portanto, nulo de pleno direito.  

Quanto ao mais, competem aos interessados, no caso os credores 

subordinados ao plano, no limite de sua classe e demonstrando o prejuízo 

advindo, alegar eventual irregularidade a ser sanada pelo Juízo.  

No caso dos autos, o Plano de Recuperação Judicial aprovado pela 

Assembleia Geral de Credores, nos termos do artigo 58, §1º, da Lei n. 

11.101/2005, consta consolidado no mov. 327.2. 

Passo, portanto, à análise das insurgências anotadas quando da realização 

da Assembleia Geral de Credores pelos credores com direito de 

participação, uma vez que insurgências pretéritas ao Plano de Recuperação 

Judicial não serão consideradas, sob pena de se ferir a isonomia entre os 

credores: 

 

RESSALVAS: 

i. Ressalvas Bristol Fundo de Investimento em Direitos Creditórios 

Multissetorial: 

Bristol FIDC, aprova o plano proposto, com as ressalvas abaixo:  

10.5 ANTECIPAÇÃO DE PAGAMENTO  

Ressalva ao “bônus de antecipação”  

11.3 EXTINÇÃO E SUSPENSÃO DAS AÇÕES, COM A BAIXA DAS CONSTRIÇÕES, 

NEGATIVAÇÕES E PROTESTOS  
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Principalmente ao ponto que exclui a garantia dos responsáveis solidários da operação 

e pactua suspensão ou desistência da ação frente a esses. 12.2. DESCUMPRIMENTO DO 

PLANO No que tange a cláusula 12.2, aprova com ressalvas, requerendo o prazo para 

purgação da mora no prazo de 10 (dez) dias, e não 30 como constou. Desde já, 

manifestando seu interesse pela classe de credor colaborador financeiro 

 

ii. Ressalvas SB Crédito Multiestratégia Fundo de Investimento em Direitos 

Creditórios  Não-Padronizados: 

O SB CRÉDITO MULTIESTRATÉGIA FUNDO DE INVESTIMENTO EM DIREITOS CREDITÓRIOS 

NÃO PADRONIZADOS, na qualidade de credor de BRAVYA FERTILIZANTES LTDA, 

devidamente habilitado a participar da Assembleia Geral de Credores, convocada nos 

termos do artigo 35 da Lei nº 11.101/2005, neste ato representado por seu preposto e 

procurador, vem solicitar que conste na respectiva Ata a seguinte ressalva:  

O SB CRÉDITO MULTIESTRATÉGIA FUNDO DE INVESTIMENTO EM DIREITOS CREDITÓRIOS 

NÃO PADRONIZADOS vem manifestar sua discordância com relação a integralidade das 

Cláusulas 11.2, 11.3 e 11.9 do Plano de Recuperação Judicial apresentado na seq. 65.2 

dos autos sob nº 0018970-54.2023.8.16.0185, visto que não deve haver vedação contra 

o prosseguimento de quaisquer demandas e/ou expropriações em face de avalistas, 

coobrigados, devedores solidários ou qualificação atribuída no mesmo sentido, além de 

alienações fiduciárias, garantias; tal dispositivo contraria a lei e a jurisprudência pátria, 

servindo para descaracterizar as garantias originalmente prestadas no ato da celebração 

dos contratos pactuados ou mesmo quitação em face destes, com o cumprimento do 

plano, nem mesmo caracteriza novação em face dos que prestaram garantias 

fidejussórias.  

Ainda, o credor apresenta a devida ressalva quanto a Cláusula 4, subitem f do 2º 

modificativo ao Plano de Recuperação Judicial apresentado na seq. 254.2 dos autos 

recuperacionais, visto que não foi considerada a possibilidade de utilização de outros 

veículos pertencentes ao mesmo grupo econômico, no caso GRUPO SB CRÉDITO. 

 

iii. Ressalvas Banco Safra S/A: 

O Banco Safra S.A. vota contrariamente ao Plano de Recuperação Judicial apresentado 

pela Recuperanda, a um, pois a proposta de pagamento apresentada aos Credores 

Quirografários, considerando o prazo para pagamento, a carência, o deságio elevado, a 

correção monetária e os juros irrisórios, representa uma forma dissimulada de se fazer 

com que o crédito simplesmente desapareça, o que é vedado, de acordo com o 

entendimento do e. STJ. 

(...)  
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A dois, uma vez que a previsão da cláusula 8.5, de livre e genérica alienação de bens do 

ativo permanente, a exclusivo critério da Devedora, sem a obrigatoriedade de prévia e 

específica autorização judicial ou da Assembleia-Geral de Credores, viola os termos da 

Lei n. 11.101/2005, na medida em que, para que faça a alienação, oneração ou alocação 

de bens para possibilitar o cumprimento do Plano, faz-se necessária, nos termos dos arts. 

53, inc. I e 66 da Lei n. 11.101/2005, a indicação precisa do rol de bens a serem alienados, 

onerados ou alocados, bem como o procedimento para tanto, com a indicação clara da 

destinação dos recursos advindos das referidas alienações/onerações/alocações. 

(...) 

A três, pois não é permitida a livre e genérica previsão de realização de operação de 

reorganização societária, versão de ativos, fusões, incorporações, cisões, 

transformações, nos termos da cláusula 8.4, sem a obrigatoriedade de prévia e específica 

indicação de quais serão as operações societárias, sob pena de violação do art. 66 da 

LRF.  

In casu, não há qualquer descrição, por parte da Devedora, que esclareça de que forma 

se dará a eventual mudança societária, o que submete os Credores à situação de 

completa insegurança jurídica, devendo tal cláusula ser excluída ou retificada, a fim de 

que sejam especificados os termos das operações societárias que estão empregadas 

para viabilizar a superação da situação de crise econômico-financeira da Recuperanda, 

a fim de permitir a manutenção da fonte produtora, do emprego dos trabalhadores e 

dos interesses dos credores. 

A quatro, uma vez que a previsão de amortização acelerada para agentes financeiros 

“colaboradores”, segundo o exclusivo critério de conveniência das Recuperandas, 

previsto na cláusula 10.6 e 4 do PRJ aditivo (seq. 254.2), viola o princípio par conditio 

creditorum, já que inexiste previsões específicas indicando quem efetivamente se 

enquadraria como credor colaborador, constando apenas que “são propostos 

mecanismos de estímulo àqueles credores, que durante o processo de recuperação 

judicial, antes ou após a homologação do plano, concederem serviços, insumos ou 

crédito às recuperandas”.  

Neste particular, ressalta-se que este Credor em momento algum está alegando ser ilegal 

a constituição de subclasse para credores que estejam dispostos a fomentar a atividade 

da Devedora. Contudo, para tanto, é necessária a garantia de livre acesso aos credores, 

com condições de adesão e pagamento claras, bem como critérios objetivos. Em outras 

palavras, não se está a objetar qualquer criação de subclasses, mas sim aquelas que 

violem a isonomia dos credores, o que é vedado pela jurisprudência pacífica do e. STJ. 

A cinco, pois a previsão de extinção das ações e execuções ajuizadas contra os 

garantidores, solidários e subsidiários, seus sucessores e cessionários, por qualquer 

responsabilidade derivada de qualquer garantia fidejussória, assim como a previsão de 

quitação e impossibilidade de cobrança dos créditos em relação aos avalistas, 

garantidores, fiadores e devedores solidários, previstas nas cláusulas 11.2, 11.3 e 11.9, 

são inválidas. O mesmo vale para a previsão de extinção das ações e execuções ajuizadas 
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contra a Recuperanda, visto que não há o que se falar e extinção das ações, mas sim de 

mera suspensão. 

(...) 

A seis, porque, quanto à previsão de cancelamento dos protestos, é sabido que a baixa 

nos protestos não deve ser realizada senão por mera liberalidade do credor, e não a 

requerimento das Devedoras. Ademais, como a novação da dívida em recuperação 

judicial é sui generis, ainda que fosse possível suprimir a vontade do credor a este 

respeito, seria permitida apenas a suspensão dos efeitos do protesto, não o seu 

cancelamento. 

A sete, pois não é aceitável a previsão contida na cláusula 11.3, de que os Credores serão 

responsáveis e arcarão com a integralidade das custas judiciais e dos honorários 

advocatícios devidos, mesmo que de sucumbência arbitrados em favor de seus 

advogados. Isso porque, os honorários advocatícios não pertencem à devedora, 

tampouco aos credores, mas sim aos advogados das partes, constituídos naqueles 

processos.  

Ao afirmar que o Credor arcará com os honorários advocatícios dos seus respectivos 

advogados, a Recuperanda está deliberando acerca de direito de terceiros, neste caso, 

dos advogados das partes, que não fazem parte da presente Recuperação Judicial.  

Inclusive, o art. 23 da Lei n. 8.906/1994 é expresso ao afirmar que a verba sucumbencial 

pertence ao advogado, que possui o direito de executá-la.  

A oito, porque não se pode permitir a possibilidade de modificação do Plano a qualquer 

momento, independentemente de seu cumprimento.  

Por fim, a nove, visto que a cláusula 10.10, “remissão de dívida”, é absolutamente ilegal, 

visto que prevê a remissão de dívida caso o credor não informe os seus dados bancários 

no prazo de 48 (quarenta e oito) meses contados da Homologação Judicial do Plano. 

Referida cláusula é incontestavelmente ilegal, devendo ser excluída do Plano. 

 

iv. Ressalva Banco Sofisa S/A: 

Conforme consignado em Assembleia Geral de Credores realizada hoje (17/06/2024), o 

BANCO SOFISA votou contrário à aprovação do Plano de Recuperação Judicial 

apresentado pela BRAVYA FERTILIZANTES LTDA nos autos nº 0018970-

54.2023.8.16.0185, contudo, serve o presente para apresentar nossa RESSALVA quanto 

às Cláusulas que preveem a Supressão das Garantias e extinção de ações propostas em 

face dos devedores solidários (em especial cláusula 11.3). 

 

v. Ressalva AL5 S/A – Crédito, Financiamento e Investimento: 
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1. O crédito trabalhista possui cláusula de relativização, quando prevê que crédito 

controvertidos serão pagos a partir da r. sentença do juízo trabalhista, quando o certo, 

há previsão do débito pelo administrador judicial em sua lista de credores e, somente os 

casos que possuam a necessidade de liquidação poderiam ser objetos dessa condição, o 

que torna ilegal e no mínimo ambíguo/contraditória tal cláusula (ante a previsão do item 

10.8) e por tanto, inexequível nesse aspecto o plano;  

2. Constitui ilegal deságio de 80%, 75% e 70% do crédito devido aos credores 

quirografários, nas opções colocadas em votação, bem como a extensão do prazo em 

120, 144 e 180, que atreladas às carências e o “bônus impositivo de adimplência em até 

10% do saldo à vencer”, superam e aniquilam o crédito e adentram ao valor de face, 

implicando em verdade no perdão da dívida;  

3. O mesmo entendimento se aplica aos créditos vinculados aos credores da classe ME, 

com deságios de 70% do valor devido, principalmente tratando-se de fornecedores da 

empresa recuperanda, desnaturando o objeto contratual desses credores para quase um 

empréstimo forçado;  

4. A taxa de correção não consiste na melhor forma de atualização da dívida e havendo 

a repactuação dos débitos, esses deveriam ser aplicados de juros remuneratórios nos 

termos da Lei 4.595/1964, que regula a Política e as Instituições Monetárias, Bancárias 

e Creditícias;  

5. Cláusula de remissão de dívida em caso de ausência de informação dos dados para 

pagamento, o que consiste num ultrage aos credores sendo que cabe o expurgo de tal 

cláusula;  

6. Em hipótese alguma o plano implicará em novação prevista no código civil razão pela 

qual deve ser afastada a cláusula 11.2 e consequentemente a premissa 11.3 e 12.3 que 

promove a extinção ou suspensão das ações, principalmente quando envolvam avais, 

fiadores e demais objetos de garantia, sem a concordância dos credores envolvidos, nos 

termos da Lei 11.101/2005 e nos termos dos precedentes jurisprudenciais já 

consolidados;  

7. Não reveste-se de legalidade a premissa 11.4 de renovação de penhor ou substituição 

da garantia por outras, ante a afronta direta à Lei 11.101/2005 e demais normativos 

aplicáveis à espécie;  

8. Também reveste-se de ilegalidade da ratificação dos atos prevista no item 11.5 do 

plano, vez que quaisquer medidas no curso da recuperação judicial devem e poderão ser 

objeto de auditoria pelos credores e, acaso hajam evidências de fraudes ou simulações, 

essas podem perfeitamente serem questionadas em juízo, demonstrando assim a 

impropriedade dessa cláusula;  

9. Não se reveste também de legalidade a cláusula 11.9 que assevera como quitação o 

silêncio dos credores, pois, somente o pagamento e seus meios de comprovação podem 

configurar instrumento hábeis à quitação de qualquer dívida;  
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10. O item 12.2 também confronta a Legislação 11.101/2005, que claramente ressalta o 

inadimplemento como causa de convolação em falência da Recuperação Judicial, sendo 

desnecessária a notificação prévia, como asseverado no plano, cabendo com isso o 

afastamento dessa cláusula. 

 

ANÁLISE DO PLANO DE RECUPERAÇÃO JUDICIAL: 

A) DESÁGIO, CARÊNCIA, TAXAS APLICADAS, PRAZO E ANTECIPAÇÃO DE 

PAGAMENTO: 

Quanto ao deságio, carência, taxas aplicadas e prazo de pagamento (item 

c), conforme já decidido pelo Superior Tribunal de Justiça, tais questões são 

concernentes ao mérito do plano, de exclusiva apreciação da Assembleia 

Geral de Credores e insuscetível de controle judicial, nada havendo o que 

ser apreciado por este Juízo neste ponto. 

Nestes termos, é a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça: 

AGRAVO DE INSTRUMENTO – RECUPERAÇÃO JUDICIAL – 

DECISÃO QUE HOMOLOGOU O PLANO DE RECUPERAÇÃO 

APROVADO EM ASSEMBLEIA GERAL DE CREDORES – 

IRRESIGNAÇÃO DO BANCO CREDOR – ARGUIÇÃO DE 

ILEGALIDADE DO PLANO – INVIABILIDADE ECONÔMICA DE 

CUMPRIMENTO DO PLANO DE RECUPERAÇÃO EM RAZÃO DO 

PRAZO DEFINIDO PARA O PAGAMENTO, DO DESÁGIO 

ACORDADO E DA CORREÇÃO MONETÁRIA PELA TR – 

APROVAÇÃO PELOS CREDORES – RESPEITO ÀS REGRAS DO 

ART. 50, INC. I DA LEI Nº 11.101/05 – IMPOSSIBILIDADE DE 

INGERÊNCIA DO PODER JUDICIÁRIO – SOBERANIA DO PLANO 

DE RECUPERAÇÃO APROVADO PELA MAIORIA DOS CREDORES 

– MERA INSATISFAÇÃO DA CREDORA RECORRENTE – ALEGAÇÃO 

DE SIMULAÇÃO DA ASSEMBLEIA – MAIORIA DOS CREDORES 

REPRESENTADOS PELOS MESMO PROCURADORES – PREJUÍZO 

À AMPLA REPRESENTATIVIDADE NÃO OBSERVADO – VÍCIO DO 

NEGÓCIO JURÍDICO NÃO DEMONSTRADO – DECISÃO MANTIDA 

– RECURSO DESPROVIDO. (TJPR - 17ª C.Cível - 0057805-

26.2019.8.16.0000 - Cascavel -  Rel.: JUIZ DE DIREITO 

SUBSTITUTO EM SEGUNDO GRAU ANTONIO DOMINGOS 

RAMINA JUNIOR -  J. 16.11.2020) (destaquei) 
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AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 

RECUPERAÇÃO JUDICIAL. ASSEMBLEIA GERAL DE CREDORES. 

APROVAÇÃO DO PLANO. CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS 

LEGAIS. CONCESSÃO DE PRAZOS E DESCONTOS. POSSIBILIDADE. 

CONTROLE DE VIABILIDADE ECONÔMICA PELO PODER 

JUDICIÁRIO. INVIABILIDADE. AGRAVO DESPROVIDO. 1. 

Consoante a jurisprudência desta Corte Superior, o plano 

aprovado pela assembleia possui índole predominantemente 

contratual, sendo vedado ao Magistrado se imiscuir nas 

especificidades do conteúdo econômico aprovado entre 

devedor e credores, desde que observados os quóruns 

previstos no art. 45 da Lei n. 11.101/2005. Assim, a concessão 

de prazos e descontos para o adimplemento dos débitos 

insere-se nas tratativas negociais ajustáveis pelas partes 

envolvidas nas discussões sobre o plano de recuperação, não 

estando configurado o abuso do direito de voto, na espécie. 

Precedentes. 2. (...). 4. Agravo interno desprovido. (AgInt no 

AREsp 1325791/RJ, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, 

TERCEIRA TURMA, julgado em 29/10/2018, DJe 05/11/2018) 

(destaquei) 

RECURSO ESPECIAL. RECUPERAÇÃO JUDICIAL. ASSEMBLEIA 

GERAL DE CREDORES. APROVAÇÃO DO PLANO. CUMPRIMENTO 

DOS REQUISITOS LEGAIS. CONCESSÃO DE PRAZOS E 

DESCONTOS. POSSIBILIDADE. 1. (...). 2. O propósito recursal é 

verificar se o plano de recuperação judicial apresentado pelas 

recorrentes - aprovado pela assembleia geral de credores e 

homologado pelo juízo de primeiro grau - apresenta ilegalidade 

passível de ensejar a decretação de sua nulidade e, 

consequentemente, autorizar a convolação do processo de 

soerguimento em falência. 3. O plano de recuperação judicial, 

aprovado em assembleia pela vontade dos credores nos 

termos exigidos pela legislação de regência, possui índole 

marcadamente contratual. Como corolário, ao juízo 

competente não é dado imiscuir-se nas especificidades do 

conteúdo econômico do acordo estipulado entre devedor e 

credores. 4. Para a validade das deliberações tomadas em 

assembleia acerca do plano de soerguimento apresentado, o 
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que se exige é que todas as classes de credores aprovem a 

proposta enviada, observados os quóruns fixados nos incisos do 

art. 45 da LFRE. 5. A concessão de prazos e descontos para 

pagamento dos créditos novados insere-se dentre as tratativas 

negociais passíveis de deliberação pelo devedor e pelos 

credores quando da discussão assemblear sobre o plano de 

recuperação apresentado, respeitado o disposto no art. 54 da 

LFRE quanto aos créditos trabalhistas. 6. Cuidando-se de 

hipótese em que houve a aprovação do plano pela assembleia 

de credores e não tendo sido apontadas, no acórdão recorrido, 

quaisquer ilegalidades decorrentes da inobservância de 

disposições específicas da LFRE (sobretudo quanto às regras 

dos arts. 45 e 54), deve ser acolhida a pretensão recursal das 

empresas recuperandas. 7. Recurso especial provido. (REsp 

1631762/SP, Rel. Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, 

julgado em 19/06/2018, DJe 25/06/2018) (destaquei) 

Logo, não vislumbro qualquer ilegalidade em relação a este ponto aventado 

pelos credores. 

 

B) REORGANIZAÇÃO SOCIETÁRIA E ALIENAÇÃO DE ATIVOS (Cláusulas 8.4 e 

8.5 – mov. 327.2):  

Inexiste qualquer ilegalidade na cláusula 8.4 do plano de recuperação 

judicial, uma vez que de acordo com o previsto no artigo 50, II da LFRJ. 

Em relação a cláusula 8.5, inexiste qualquer impedimento para a alienação 

ou oneração de bens e direitos do ativo não circulante da empresa durante 

a recuperação judicial, seja de forma livre ou sob a forma de UPI, devendo, 

contudo, obrigatoriamente, observar a necessidade de autorização deste 

Juízo. 

 

C) SUBCLASSES – CREDORES APOIADORES (Cláusulas 9.3 e 10.6 – mov. 

327.2): 

As alegações referentes a ilegalidade do plano de recuperação judicial pelo 

tratamento diferenciado de credores da mesma classe e a divisão de 

subclasses de credores, não merecem acolhimento.  
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No que diz respeito a criação de subclasses, veja-se que tal possibilidade foi 

devidamente reconhecida pelo Superior Tribunal de Justiça: 

RECURSO ESPECIAL. EMPRESARIAL. RECUPERAÇÃO JUDICIAL. 

PARIDADE. CREDORES. CRIAÇÃO. SUBCLASSES. PLANO DE 

RECUPERAÇÃO. POSSIBILIDADE. PARÂMETROS. 1. Recurso 

especial interposto contra acórdão publicado na vigência do 

Código de Processo Civil de 1973 (Enunciados Administrativos 

nºs 2 e 3/STJ). 2. Cinge-se a controvérsia a definir se é possível 

a criação de subclasses de credores dentro de uma mesma 

classe no plano de recuperação judicial. 3. Em regra, a 

deliberação da assembleia de credores é soberana, 

reconhecendo-se aos credores, diante da apresentação de 

laudo econômico-financeiro e de demonstrativos e pareceres 

acerca da viabilidade da empresa, o poder de decidir pela 

conveniência de se submeter ao plano de recuperação judicial 

ou pela realização do ativo com a decretação da quebra, o que 

decorre da rejeição da proposta. A interferência do magistrado 

fica restrita ao controle de legalidade do ato jurídico. 

Precedentes. 4. A Lei de Recuperação de Empresas e Falências 

consagra o princípio da paridade entre credores. Apesar de se 

tratar de um princípio norteador da falência, seus reflexos se 

irradiam na recuperação judicial, permitindo o controle de 

legalidade do plano de recuperação sob essa perspectiva. 5. A 

criação de subclasses entre os credores da recuperação judicial 

é possível desde que seja estabelecido um critério objetivo, 

justificado no plano de recuperação judicial, abrangendo 

credores com interesses homogêneos, ficando vedada a 

estipulação de descontos que impliquem verdadeira anulação 

de direitos de eventuais credores isolados ou minoritários. 6. 

Na hipótese, ficou estabelecida uma distinção entre os credores 

quirografários, reconhecendo-se benefícios aos fornecedores 

de insumos essenciais ao funcionamento da empresa, 

prerrogativa baseada em critério objetivo e justificada no plano 

aprovado pela assembleia geral de credores. 7. A aplicação do 

cram down exige que o plano de recuperação judicial não 

implique concessão de tratamento diferenciado entre os 

credores de uma mesma classe que tenham rejeitado a 
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proposta, hipótese da qual não se cogita no presente caso. 8. 

Recurso especial não provido. (REsp 1634844/SP, Rel. Ministro 

RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 

12/03/2019, DJe 15/03/2019) 

Ainda, nestes termos, é a jurisprudência do E. Tribunal de Justiça do Paraná: 

RECUPERAÇÃO JUDICIAL DO GRUPO GLOBOAVES. DECISÃO 

QUE HOMOLOGOU MODIFICATIVO APRESENTADO AO PLANO 

APÓS APROVAÇÃO PELA ASSEMBLEIA GERAL DE CREDORES. 

ALEGAÇÃO DE ILEGALIDADE. TRATAMENTO DIFERENCIADO 

ENTRE CREDORES DE MESMA CLASSE. POSSIBILIDADE. 

CRITÉRIOS OBJETIVOS LASTREADOS EM VALOR E IMPORTÂNCIA 

DAS SUBCLASSES CRIADAS PARA SOERGUIMENTO DAS 

RECUPERADAS. DESÁGIO (AÍ INCLUÍDA A SUBSCRIÇÃO DE 

PARTE DOS CRÉDITOS EM DEBÊNTURES), PRAZO DE CARÊNCIA 

E DE PAGAMENTO. QUESTÕES DE CUNHO PATRIMONIAL QUE 

NÃO SE SUJEITAM AO CONTROLE DO JUDICIÁRIO. SOBERANIA 

DAS DECISÕES DA ASSEMBLEIA. PREVISÃO DO PLANO ACERCA 

DA EXTINÇÃO DA GARANTIA HIPOTECÁRIA APÓS O 

ADIMPLEMENTO DAS OBRIGAÇÕES. HIPÓTESE QUE NÃO SE 

CONFUNDE COM O ART. 50, § 1º, DA LEI Nº 11.101/05 (VENDA 

DO BEM HIPOTECADO COMO MEIO DE RECUPERAÇÃO 

JUDICIAL) E QUE NÃO DEPENDE DE APROVAÇÃO ESPECÍFICA 

DO RESPECTIVO CREDOR HIPOTECÁRIO. PREVALÊNCIA DAS 

DELIBERAÇÕES DA ASSEMBLEIA SOBRE DIREITOS DISPONÍVEIS. 

PRECEDENTES. DECISÃO CORRETA.AGRAVO DE INSTRUMENTO 

DESPROVIDO. (TJPR - 17ª C. Cível - 0004937-37.2020.8.16.0000 

- Cascavel – Rel.: DESEMBARGADOR FERNANDO PAULINO DA 

SILVA WOLFF FILHO - J. 01.03.2021). 

Além disso, não houve a comprovação pelo credor de qualquer prejuízo em 

relação ao escalonamento proposto pela Recuperanda dentro das classes, 

não se justificando a ressalva oposta, até mesmo ante a previsão oposta no 

artigo 67, parágrafo único da LFRJ. 

Outrossim, não vislumbro qualquer ilegalidade quanto a consideração dos 

créditos ilíquidos ou que venham a ser incluídos ou majorados após a 

homologação do plano de recuperação judicial como retardatários, com 

pagamento previsto apenas após a sua habilitação, inclusão ou majoração 
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no rol de credores da forma como prevista no plano de pagamento, uma vez 

que não existe hipótese para que tais créditos se favoreçam das parcelas 

pagas aos demais credores com créditos líquidos e devidamente 

habilitados, sob pena de violação ao "pars conditio creditorum" 

Ante o exposto, deixo de vislumbrar quaisquer ilegalidades neste sentido. 

D) REMISSÃO DA DÍVIDA (Cláusula 10.10 – mov. 327.2): 

A cláusula 10.10 é totalmente descabida na parte referente a “Remissão 

da Dívida”, uma vez que a extinção do crédito apenas pode ocorrer pela 

vontade do credor, pelo pagamento ou prescrição da dívida. 

Ante todo o exposto, declaro ilegal a cláusula 10.10 – Remissão da Dívida, 

do plano de recuperação judicial de mov. 327.2. 

E) NOVAÇÃO, EXTINÇÃO DE AÇÕES, EXTINÇÃO DOS PROTESTOS E 

EXTENSÃO DOS EFEITOS DO PLANO DE RECUPERAÇÃO JUDICIAL (Cláusulas 

11.2, 11.3 e 12.3): 

O plano de recuperação judicial se mostra ilegal ao dispor nas cláusulas 11.2 

e 11.3, sem a possibilidade de opção por parte dos credores, que o plano 

de recuperação judicial terá os efeitos estendidos aos terceiros 

coobrigados, avalistas e garantidores de qualquer natureza, para o fim de 

suspender as ações, execuções e eventuais efeitos publicísticos dos 

protestos decorrentes do inadimplemento de obrigações sujeitas à 

Recuperação Judicial.  

Isto porque, a possibilidade de suspensão das ações, execuções e da 

publicidade dos protestos direcionados exclusivamente em face de terceiros 

coobrigados, avalistas e garantidores de qualquer natureza, apenas ocorre 

no caso do credor ter votado a favor do plano e/ou concordar, 

expressamente, com a cláusula imposta, tendo em vista a ordem expressa 

nos artigos 49, §1º, 50, §1º e 59, caput, da Lei n. 11.101/2005. 

Logo, toda e qualquer ação, execução e protesto realizado em nome dos 

sócios, terceiros coobrigados, avalistas e garantidores de qualquer 

natureza, referente a dívida sujeita aos efeitos desta Recuperação Judicial, 

somente serão suspensos em relação aos credores que votaram a favor do 

plano e/ou concordaram, expressamente, com as cláusulas 11.2 e 11.3 de 

movs. 327.2. 
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O mesmo raciocínio acima exposto se aplica para a liberação de garantias 

e pela opção pela extinção dos processos de conhecimento e/ou execução, 

cabendo tão somente aos juízos competentes para o julgamento das 

demandas o eventual arbitramento de sucumbência e a condenação da 

Recuperanda ao pagamento de custas, de acordo com o caso concreto, 

sendo totalmente nula a disposição oposta no plano de recuperação 

judicial de que “(...) A Recuperanda não responderá pelas custas dos 

processos que tenham tomado parte no polo passivo, inclusive, mas sem 

limitar, aos incidentes de habilitação/impugnação de crédito, nos termos 

do artigo 5º, II da LFRE, e as partes responderão, cada uma, pelos 

honorários dos seus respectivos patronos, inclusive honorários de 

sucumbência. 

Em relação as negativações e protestos, na esteira do atual entendimento 

do Superior Tribunal de Justiça, mostra-se descabido o cancelamento das 

anotações existentes em nome da Recuperanda em decorrência da novação 

advinda da concessão da Recuperação Judicial, sendo o caso apenas de 

suspensão dos efeitos.  

Isto porque, a novação operada pela homologação do plano de recuperação 

fica sujeita a uma condição resolutiva, tendo em vista o disposto no artigo 

61 da LFRJ, o qual dispõe que o descumprimento de qualquer obrigação 

prevista no plano acarretará a convolação da recuperação em falência, com 

o que os credores terão reconstituídos seus direitos e garantias nas 

condições originalmente contratadas, deduzidos os valores eventualmente 

pagos e ressalvados os atos validamente praticados no âmbito da 

recuperação judicial.  

Logo, impossível o cancelamento dos protestos e negativações realizadas 

em face da devedora, sendo possível tão somente a suspensão destes, 

desde que referentes a dívidas sujeitas ao plano de recuperação judicial. 

Nestes termos: 

RECURSO ESPECIAL. DIREITO DE EMPRESA. PLANO DE RECUPERAÇÃO 

JUDICIAL HOMOLOGADO. SUSPENSÃO DOS PROTESTOS TIRADOS EM 

FACE DA RECUPERANDA. CABIMENTO. CONSEQUÊNCIA DIRETA DA 

NOVAÇÃO SOB CONDIÇÃO RESOLUTIVA. CANCELAMENTO DOS 

PROTESTOS EM FACE DOS COOBRIGADOS. DESCABIMENTO. RAZÕES DE 
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DECIDIR DO TEMA 885/STJ. PARCELAMENTO DOS CRÉDITOS EM 14 ANOS. 

CORREÇÃO MONETÁRIA PELA TR MAIS JUROS DE 1% AO ANO. CONTEÚDO 

ECONÔMICO DO PLANO DE RECUPERAÇÃO. REVISÃO JUDICIAL. 

DESCABIMENTO. INAPLICABILIDADE DA SÚMULA 8/STJ À RECUPERAÇÃO 

JUDICIAL. (REsp n. 1.630.932/SP, Relator Ministro PAULO DE TARSO 

SANSEVERINO, TERCEIRA TURMA, julgado em 18/6/2019, DJe de 

1/7/2019) 

F) DESCUMPRIMENTO DO PLANO (Cláusula 12.2 – mov. 327.2): 

Veja-se que a Lei de regência do processo de Recuperação Judicial não 

prevê, em nenhum momento, a obrigatoriedade da convocação da 

Assembleia Geral de Credores para decidir sobre a decretação da falência 

do devedor, caso este venha a descumprir o plano de recuperação judicial, 

e muito menos a obrigatoriedade do credor em notificar a Recuperanda 

para o cumprimento da sua obrigação.  

E não poderia ser diferente, já que a decisão de decretar a falência de 

empresa que não cumpre o Plano de Recuperação Judicial, da forma como 

prevista nos artigos 61, §1º e 73, IV, da LFRJ, cabe única e exclusivamente 

ao Magistrado que conduz o processo de recuperação, não sendo possível 

a extensão desta competência para os credores.  

Nestes termos, já decidiu o Superior Tribunal de Justiça: 

RECURSO ESPECIAL. PLANO DE RECUPERAÇÃO. 1. DELIMITAÇÃO 

DA CONTROVÉRSIA. 2. TRATAMENTO DIFERENCIADO. 

CREDORES DA MESMA CLASSE. POSSIBILIDADE. PARÂMETROS. 

3. CONVOLAÇÃO DA RECUPERAÇÃO EM FALÊNCIA. 

CONVOCAÇÃO DE ASSEMBLEIA DE CREDORES. 

DESNECESSIDADE. 4. PREVISÃO DE SUPRESSÃO DAS 

GARANTIAS REAIS E FIDEJUSSÓRIAS DEVIDAMENTE APROVADA 

PELA ASSEMBLEIA GERAL DE CREDORES. VINCULAÇÃO DA 

DEVEDORA E DE TODOS OS CREDORES, INDISTINTAMENTE. 5. 

RECURSO ESPECIAL PARCIALMENTE PROVIDO. 1. Cinge-se a 

controvérsia a definir: a) (...) ; b) se é necessária a convocação 

da assembleia de credores antes da convolação da recuperação 

judicial em falência na hipótese de descumprimento de 

obrigação constante do plano de recuperação judicial; c) (...). 2. 

(...). 3. O devedor pode propor, quando antever dificuldades no 
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cumprimento do plano de recuperação, alterações em suas 

cláusulas, as quais serão submetidas ao crivo dos credores. 

Uma vez descumpridas as obrigações estipuladas no plano e 

requerida a convolação da recuperação em falência, não pode 

a recuperanda submeter aos credores decisão que complete 

exclusivamente ao juízo da recuperação. Por maioria de votos. 

4. (...). 5. Recurso especial parcialmente provido. (REsp 

1700487/MT, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, Rel. 

p/ Acórdão Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, TERCEIRA 

TURMA, julgado em 02/04/2019, DJe 26/04/2019)  

Ante todo o exposto, declaro ilegal a cláusula 12.2 do plano de 

recuperação judicial de mov. 327.2. 

Isto posto, observando-se as ressalvas acima opostas, com fulcro no artigo 

58 da LFRJ, HOMOLOGO os termos do Plano de Recuperação de mov. 327.2, 

aprovado em Assembleia Geral de Credores, na forma do artigo 58, §1º, da 

LFRJ, para conceder a Recuperação Judicial à BRAVYA FERTILIZANTES LTDA. 

IV – A devedora permanecerá em Recuperação Judicial até que sejam 

cumpridas todas as obrigações previstas no plano que vencerem até, no 

máximo, 2 (dois) anos depois da concessão da recuperação judicial, 

independentemente do eventual período de carência. 

Durante o período de fiscalização, o descumprimento de qualquer 

obrigação prevista no plano acarretará a convolação da recuperação em 

falência, nos termos do artigo 73 da LFRJ. 

V – O cumprimento do plano de recuperação judicial será fiscalizado pela 

Administradora Judicial, a qual deverá juntar aos autos e publicar no 

endereço eletrônico específico, relatório mensal das atividades das 

devedoras e relatório sobre o cumprimento do plano de recuperação 

judicial, até o dia 30 (trinta) de cada mês, além de informar eventual 

ocorrência das condutas previstas no artigo 64 da LFRJ. 

Em caso de descumprimento de obrigação assumida no plano de 

recuperação judicial, a Administradora Judicial deverá requerer, 

imediatamente, a convolação em falência. 

VI – O pagamento dos créditos, na forma do plano de recuperação judicial, 

será efetuado aos credores, que deverão informar seus dados bancários 
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diretamente às Recuperandas, ficando vedado, desde logo, qualquer 

depósito nos autos. 

VII – Deverão ser eletronicamente intimados o Ministério Público e as 

Fazendas Públicas federal e de todos os Estados, Distrito Federal e 

Municípios em que as devedoras tiverem estabelecimento, artigo 58, § 3º 

da LFRJ. 

VIII – Decorrido o prazo de fiscalização fixado no item VI desta decisão, 

certifique-se e voltem conclusos. 

IX – Intimem-se. Cumpra-se. Diligências Necessárias. 

Curitiba, 18 de novembro de 2024. 

 

Luciane Pereira Ramos 

Juíza de Direito  
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